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[bookmark: _Toc75270065]Artigo 1.º
[bookmark: _Toc66367502][bookmark: _Toc75270066]Objeto do concurso
1. O presente concurso público, com publicação do respetivo anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) [setor especial dos transportes], tem por objeto a adjudicação de uma proposta para a celebração do Contrato de “Assistência técnica ao contrato para aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Contrato nº 8/2020-ML) – Proc.  nº 58/2021-DLO/ML”. 
2. A classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos) é a seguinte: 
· 71356200-0 Serviços de assistência técnica
· 71630000-3 Serviços técnicos de inspeção e ensaio
3. A assunção de despesa plurianual foi autorizada através Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-B/2021, de 28 de abril de 2021.
4. Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho, foi enviado a 25 de Junho de 2021 pedido à PARPÚBLICA para efeitos de execução dos serviços objeto de cada um dos três lotes que compõem o presente procedimento. 

[bookmark: _Toc75270067][bookmark: _Toc66367503]Artigo 2.º
[bookmark: _Toc75270068]Divisão em lotes
1. O presente procedimento encontra-se dividido nos seguintes 3 lotes:
a) Lote 1 – Inspeção de fabrico, ensaio e validação de novo material circulante; 
b) Lote 2 - Assistência técnica ao projeto, análise e validação das demonstrações RAMS e ensaio do sistema de controlo automático de comboios e do material circulante, validação da desaceleração de emergência garantida do material circulante e validação global de segurança do projeto; 
c) Lote 3 – Avaliação Independente de Segurança (ISA) para a validação das demostrações de segurança.
2. Cada um dos lotes será adjudicado separadamente. 
3. Por razões de independência, ao(s) Adjudicatário(s) do Lote 1 e do Lote 2  não pode ser adjudicados o Lotes 3.
4. Nessa medida, caso a proposta de um mesmo concorrente obtenha a melhor pontuação, simultaneamente, no Lote 1 e/ou Lote 2 e no Lote 3, a adjudicação do Lote 3 recairá sobre a proposta ordenada em 2º lugar, neste mesmo Lote 3.


[bookmark: _Toc75270069]Artigo 3.º
[bookmark: _Toc75270070]Definições
Para efeitos do presente Programa de Concurso, os termos abaixo têm o seguinte significado:
a) Entidade Adjudicante: o Metropolitano de Lisboa, E.P.E., doravante designado por ML, com o NIPC e matrícula na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa 500192855, situando-se a sua sede social na Avenida Fontes Pereira de Melo, n. 28, 1069-095 Lisboa, com o telefone n.º 21 710 10 94 e correio eletrónico: dlo@metrolisboa.pt;
b) Plataforma Eletrónica: Plataforma Eletrónica de contratação utilizada pelo Metropolitano de Lisboa, E.P.E. e disponível no endereço: https://www.saphetygov.pt/.
c) Adjudicatário: a entidade responsável, perante o ML, ou os seus representantes, pela prestação de serviços objeto do presente procedimento.

[bookmark: _Toc75270071][bookmark: _Toc66367504]Artigo 4.º
[bookmark: _Toc75270072]Órgão que tomou a decisão de contratar
A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração do Metropolitano de Lisboa, por deliberação  nº  1577808  datada de 01.07.2021

[bookmark: _Toc66367505][bookmark: _Toc75270073]Artigo 5.º
[bookmark: _Toc47692234][bookmark: _Toc75270074]Peças do procedimento
O Processo do Concurso, a fornecer pelo ML, é constituído pelas seguintes peças:
a) Anúncio;
b) Programa de Concurso e respetivos anexos;
c) Caderno de Encargos e respetivos anexos.

[bookmark: _Toc66367507][bookmark: _Toc75270075]Artigo 6.º
[bookmark: _Toc66367508][bookmark: _Toc75270076]Plataforma eletrónica
As peças que integram o processo de concurso, encontram-se disponíveis para download na plataforma eletrónica SaphetyGov, com o endereço https://www.saphetygov.pt/.

[bookmark: _Toc66367509][bookmark: _Toc75270077]Artigo 7.º
[bookmark: _Toc66367510][bookmark: _Toc75270078][bookmark: _Toc47692237]Esclarecimentos e retificação das peças do procedimento
1. Dentro do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar através da plataforma eletrónica https://www.saphetygov.pt/, os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por si detetados.
2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a:
a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade;
b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato a celebrar;
c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere exequíveis;
d) Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores.
3. A lista a apresentar ao ML deve identificar, expressa e inequivocamente, os erros ou omissões detetados, com exceção dos referidos na alínea d) do número anterior e daqueles que por eles apenas pudessem ser detetados na fase de execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas.
4. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, o ML prestará os esclarecimentos solicitados e pronunciar-se-á sobre os erros e as omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites.
5. Independentemente do disposto nos números anteriores, o ML pode, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no n.º 4, ou até ao final do prazo de entrega das propostas, devendo neste caso, atender-se ao disposto no artigo 64º do CCP.
6. Quando as retificações ou os esclarecimentos ou a aceitação de erros e omissões sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito no nº 4, o prazo fixado para a apresentação das propostas será prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao do atraso verificado.
7. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelos interessados e aceites pelo ML devem ser disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante e juntos às peças do procedimento que se encontrem patentes para consulta, devendo todos os interessados ser imediatamente notificados desse facto.
8. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência

[bookmark: _Toc75270079][bookmark: _Toc66367511]Artigo 8.º
Agrupamentos
1. Ao presente concurso poderão apresentar-se Agrupamentos de pessoas coletivas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação.
A constituição jurídica dos Agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta, mas as empresas agrupadas serão responsáveis perante o ML, pela manutenção da sua proposta, com as legais consequências.
Todas as empresas constituintes de Agrupamento têm de apresentar os documentos de habilitação referidos no artigo 25.º do presente Programa de Concurso, que lhes são aplicáveis.
Os membros de um Agrupamento Concorrente não podem ser simultaneamente Concorrentes no presente concurso, nem integrar outro Agrupamento Concorrente.
No caso de a adjudicação ser feita a um Agrupamento de empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de Consórcio Externo em regime de responsabilidade solidária ou de Agrupamento Complementar de Empresas (ACE),
Juntamente com os documentos de habilitação, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Cópia do Contrato de Consórcio Externo em regime de responsabilidade solidária acompanhado das procurações referidas no número seguinte, ou do Contrato de constituição de ACE;
b) Em caso de constituição em consórcio externo, procuração outorgada por todos os membros do Consórcio ao seu líder, com poderes para este proceder à faturação de todos os serviços prestados/bens entregues, receber quaisquer quantias ao abrigo do contrato dando a respetiva quitação, bem como poderes para receber todas as notificações e comunicações do ML ou seu representante respeitantes ao contrato celebrado;
c) Declaração com indicação do líder do Consórcio ou do representante do ACE, bem como da percentagem de participação de cada uma das suas consorciadas ou agrupadas.
Quando for o caso, cada uma das Empresas que integram o Agrupamento deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, uma declaração feita por forma autêntica no país onde tenham sede, de que se submetem à legislação portuguesa e ao foro do Tribunal Português que for competente, com expressa renúncia a qualquer outro.

[bookmark: _Toc75270080]Artigo 9.º
[bookmark: _Toc66367512][bookmark: _Toc75270081]Documentos que constituem as propostas
1. As propostas devem ser constituídas pelos seguintes documentos:
a) Documento Europeu Único de Contratação Pública, cujo formulário tipo foi aprovado pelo Regulamento de Execução (UE) 2016/7, da Comissão, de 5 de janeiro de 2016;
b) Declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, de acordo com o modelo constante do Anexo I ao presente programa;
c) Relativamente a cada lote, Declaração de Indicação do Preço contratual, de acordo com o modelo constante do Anexo II ao presente Programa de Concurso;
d) Relativamente a cada lote, Declaração do concorrente na qual conste a Equipa Técnica a afetar à execução do contrato, devendo a equipa preencher obrigatoriamente os requisitos mínimos estabelecidos no Caderno de Encargos.
e) Relativamente a cada lote, Indicação das tarifas horárias dos membros da Equipa Técnica correspondente, arredondadas ao cêntimo do euro;
f) Relativamente a cada lote, Fichas curriculares dos membros da Equipa Técnica, de acordo com o modelo constante do Anexo III ao presente programa;
g) Relativamente a cada lote, Curriculum Vitae detalhados dos membros da Equipa Técnica acompanhados dos respetivos certificados de habilitações académicas;
h) Relativamente a cada lote, declarações emitidas e assinadas por cada um dos elementos da Equipa Técnica, relativas ao compromisso de em caso de adjudicação, fazerem parte da equipa a afetar ao contrato, as quais deverão ser enviadas com a designação de “Declarações de compromisso” de acordo com o Anexo IV ao presente Programa de Concurso;
i) Relativamente a cada lote, se a proposta for apresentada por um Agrupamento deverá ainda ser apresentada uma Declaração conjunta de responsabilidade solidária pela apresentação e manutenção da proposta e na qual será indicada a modalidade jurídica de associação que será adotada em caso de adjudicação, de acordo com o artigo 8.º do presente Programa de Concurso, com a designação “Declaração de agrupamento”.
2. Quando a proposta seja apresentada por um Agrupamento, os documentos apresentados devem ser assinados pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes.
3. Todos os documentos que constituem a proposta devem ser entregues em formato .pdf, e, no caso do documento referido na alínea c) do n.º 1, deve ser apresentado também o próprio livro MS Excel.

[bookmark: _Toc66367513][bookmark: _Toc75270082]Artigo 10.º
[bookmark: _Toc66367514][bookmark: _Toc75270083]Idioma dos documentos
1. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.
2. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o concorrente fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada ou tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais.


[bookmark: _Toc66367515][bookmark: _Toc75270084]Artigo 11.º
[bookmark: _Toc47692246][bookmark: _Toc75270085]Indicação do preço
1. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o IVA.
1. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos.
1. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários, ou não, mais decompostos. 

[bookmark: _Toc75270086][bookmark: _Toc66367516]Artigo 12.º
[bookmark: _Toc75270087]Propostas variantes
Não é admissível a apresentação de propostas variantes.

[bookmark: _Toc66367517][bookmark: _Toc75270088]Artigo 13.º
[bookmark: _Toc66367518][bookmark: _Toc75270089]Prazo para apresentação das propostas
1. As propostas e demais documentos que as acompanham para cada Lote serão entregues pelos Concorrentes, na plataforma eletrónica, até às 23h59 do 60º (sexagésimo) dia a contar da data do envio para publicação do anúncio do presente concurso para o JOUE.
 A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção. 
Os concorrentes devem prever o tempo necessário para a inserção (upload) das propostas, bem como para a sua assinatura eletrónica qualificada, em função do tipo de acesso à internet de que dispõem, uma vez que só são admitidas a concurso as propostas que tenham sido assinadas e recebidas até à data e hora referidas no n.º 1 do presente artigo. 
Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as tenham apresentado podem retirá-las, devendo fazê-lo sempre que pretendam apresentar nova proposta dentro daquele prazo.

[bookmark: _Toc66367519][bookmark: _Toc75270090]Artigo 14.º
[bookmark: _Toc66367520][bookmark: _Toc75270091]Modo de apresentação das propostas
1. Os documentos que constituem as propostas devem ser apresentados na plataforma eletrónica referida no artigo 6.º, devendo ser assinados eletronicamente.
2. A assinatura eletrónica referida no número anterior deve ser aposta mediante a utilização de um certificado digital que reúna os seguintes dois pressupostos:
a) Seja um certificado de assinatura eletrónica qualificada;
b) Contenha as informações que permitem relacionar o assinante com a sua função e poder de representação do concorrente.
3. O cumprimento do requisito previsto na alínea b) do número anterior pode ser substituído pelo carregamento na plataforma eletrónica referida no artigo 4.º de um documento, dotado de fé pública, que permita comprovar os poderes de representação de que o assinante dispõe. 
4. Os documentos que constituem a proposta, referidos no artigo 9.º do presente Programa de Concurso, devem ser apresentados na plataforma eletrónica e assinados eletronicamente mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada., nos termos do CCP, certificados de assinatura eletrónica qualificada, nos termos do CCP e da Lei nº 96/2015, de 17 de Agosto.
5. No caso de a proposta ser apresentada por um agrupamento concorrente, a assinatura eletrónica a que se referem os n.os 1 e 2 deve ser aposta pelo representante comum, mediante a utilização de um certificado digital que cumpra os requisitos previstos nos n.os 2 e 3 deste artigo.

[bookmark: _Toc66367521][bookmark: _Toc75270092]Artigo 15.º 
[bookmark: _Toc66367522][bookmark: _Toc75270093]Prazo da obrigação de manutenção das propostas 
É de 180 (cento e oitenta) dias o prazo da obrigação de manutenção das propostas.

[bookmark: _Toc66367523][bookmark: _Toc75270094]Artigo 16.º 
[bookmark: _Toc511896634][bookmark: _Toc47692248][bookmark: _Toc75270095]Júri do Procedimento
1. As propostas serão avaliadas pelo Júri do Procedimento, a designar para o efeito, de acordo com o disposto no artigo 67.º do CCP.
1. O Júri do Procedimento poderá socorrer-se de peritos ou consultores, para a emissão de pareceres em áreas especializadas, nos termos do n.º 6 do artigo 68.º do CCP.

[bookmark: _Toc66367527][bookmark: _Toc75270096]Artigo 17.º 
[bookmark: _Toc66367528][bookmark: _Toc75270097]Critério de adjudicação e critério de desempate 
1. A adjudicação é efetuada por lote.
2. Para cada lote, a adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade multifator.
3. São os seguintes os fatores, e respetivos coeficientes de ponderação, que densificam o critério de adjudicação:
a) Preço global proposto para o Programa Indicativo de Mobilização (Preço contratual) (Fator A): 50%;
b) Experiência do Membros da Equipa Técnica (Fator B): 50%.
4. No fator B), são os seguintes os subfatores e respetivos coeficientes de ponderação (em percentagem do coeficiente de ponderação do fator B):
a) Experiência do supervisor – B.1): 60%;
b) Experiência dos especialistas/inspetor – B.2): 40%;
5. A pontuação global VG(p), da Proposta p, resultará da aplicação de um modelo aditivo simples de agregação das pontuações parciais obtidas (VPi(p)) pela Proposta p nos fatores A) e B) tendo em conta os coeficientes de ponderação respetivos, através da seguinte expressão:


6. Para o fator elementar A), “Preço global proposto para o Programa Indicativo de Mobilização” (Preço contratual proposto), o processo de avaliação parcial consistirá na determinação da pontuação parcial VPA(p) de cada Proposta p, utilizando a seguinte expressão: 

Se 
então 

Se 
então 

em que;
P 	é o Preço contratual proposto, que é o resultado global da aplicação das tarifas propostas para o Programa Indicativo de Mobilização constante da folha “Programa Indicativo” do livro de MS Excel que constitui do Anexo II ao Caderno de Encargos;
Pb	é preço base estabelecido para cada um dos lotes de trabalhos.

7. Para o fator B), “Experiência de Membros da Equipa Técnica”, o processo de avaliação parcial consistirá na determinação da pontuação parcial VPB(p) de cada Proposta p, utilizando a seguinte expressão:

em que
VPB.1(p) é a pontuação parcial de cada Proposta p no subfactor B.1
VPB.2(p) é média aritmética da pontuação parcial de cada um dos especialistas/inspetores constantes da Proposta p no subfactor B.2

8. No subsubfator elementar B.1), “Experiência do Supervisor”, a avaliação consistirá na determinação da pontuação parcial (VPB.1(p)) obtida pelos juízos de comparação do atributo constante da Proposta p com cada um dos seguintes quatro Níveis (que integram o conjunto ordenado de diferentes atributos suscetíveis de serem propostos – Descritor 1):


	Descritor 1

	Nível
	Descrição
	Pontuação

	N3
	O Supervisor proposto, além de cumprir os requisitos do nível N0, prestou funções de supervisão em 3 projetos de natureza similar (*) ao descrito no lote de trabalhos com valor superior ao valor base para o lote de trabalhos
	100

	N2
	O Supervisor proposto, além de cumprir os requisitos do nível N0, prestou funções de supervisão em pelo menos 2 projetos de natureza similar(*) ao descrito no lote de trabalhos.
	70

	N0
	O Supervisor proposto é Engenheiro eletrotécnico ou engenheiro mecânico, especialista ou sénior e possui pelo menos 10 de experiência em ferroviária no âmbito da atividade prevista no lote de trabalhos    
	0


(*) Será considerado como “projeto de natureza similar” o projeto respeitante ao fabrico ou alteração de material circulante e sinalização ferroviária em redes de metropolitano, com valor igual ou superior a 80% do preço base do lote em referência, para o qual o técnico é indicado

9. No subsubfator elementar B.2), “Experiência dos especialistas”, a avaliação consistirá na determinação da pontuação parcial (VPB.2(p)) obtida pelos juízos de comparação do atributo constante da Proposta p com cada um dos seguintes quatro Níveis (que integram o conjunto ordenado de diferentes atributos suscetíveis de serem propostos – Descritor 2):

	Descritor 2

	Nível
	Descrição
	Pontuação

	N3
	O especialista/inspetor proposto, além de cumprir os requisitos do nível N0, foi prestou funções de supervisão em 3 projeto de natureza similar (*) ao descrito no lote de trabalhos com valor superior ao valor base para o lote de trabalhos
	100

	N2
	O especialista/inspetor proposto, além de cumprir os requisitos do nível N0, demonstra ter formação específica nas matérias técnicas abrangidas no lote de trabalhos.
	70

	N1
	O especialista/inspetor proposto é Engenheiro eletrotécnico ou engenheiro mecânico e possui pelo menos 2 de experiência em ferroviária no âmbito da atividade prevista no lote de trabalhos    
	0


(*) Será considerado como “projeto de natureza similar” o projeto respeitante ao fabrico ou alteração de material circulante e sinalização ferroviária em redes de metropolitano, com valor igual ou superior a 80% do preço base do lote em referência, para o qual o técnico é indicado

10. Em caso de empate, o desempate é feito, primeiramente, adjudicando a proposta que apresente o preço mais baixo e, se subsistir o empate, adjudicando a proposta que obtiver maior pontuação parcial no subfactor B.1) e, se ainda subsistir o empate, por sorteio realizado pelo júri em sessão pública para a qual serão notificados os representantes de cada um dos concorrentes, embora a sua não comparência não prejudique a realização daquele.
11. Caso a proposta de um mesmo concorrente obtenha a melhor pontuação, simultaneamente, no Lote 1 e/ou Lote 2 e no Lote 3, a adjudicação do Lote 3 recairá sobre a proposta ordenada em 2º lugar, neste mesmo Lote 3.


[bookmark: _Toc75270098]Artigo 18.º 
[bookmark: _Toc75270099]Fase de negociação
As propostas não serão objeto de qualquer negociação.

Artigo 19.º 
Exclusão das propostas
As propostas serão excluídas nos casos enunciados no n.º 2 do artigo 70.º e nos nºs. 2 e 3 do artigo 146.º, ambos do CCP.

[bookmark: _Toc75270101]Artigo 20.º
[bookmark: _Toc511896635][bookmark: _Toc47692249][bookmark: _Toc75270102]Lista dos concorrentes e consulta das propostas apresentadas 
1. O Júri, no dia útil imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, procede à publicação da lista dos concorrentes, na plataforma eletrónica. 
1. É facultada a consulta aos concorrentes incluídos na lista referida no número anterior de todas as propostas apresentadas, diretamente na plataforma eletrónica. 
1. Os interessados que não tenham sido incluídos na lista de concorrentes podem reclamar desse facto, no prazo de três dias úteis contados da publicitação da lista, devendo para o efeito apresentar comprovativo da apresentação tempestiva da sua proposta. 
1. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontre a proposta do reclamante, o Júri fixa-lhe um novo prazo para a apresentar, nos termos do n.º 4 do artigo 138.º do CCP. 
[bookmark: _Toc75270103][bookmark: _Toc511896636][bookmark: _Toc47692250]Artigo 20.º
[bookmark: _Toc75270104]Esclarecimentos a prestar pelos Concorrentes
1. O Júri do Procedimento pode pedir aos Concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas, que considere necessários para efeito da análise e/ou avaliação das mesmas.
1. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante das respetivas propostas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto no artigo 19.º do presente Programa de Concurso.
1. O júri pode ainda solicitar aos concorrentes que, no prazo máximo de cinco dias úteis, procedam ao suprimento das irregularidades das suas propostas causadas por preterição de formalidades não essenciais e que careçam de suprimento, incluindo a apresentação de documentos que se limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à data de apresentação da proposta ou candidatura, e desde que tal suprimento não afete a concorrência e a igualdade de tratamento.
1. O júri procede à retificação oficiosa de erros de escrita ou de cálculo contidos nas candidaturas ou propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e os termos em que o mesmo deve ser corrigido.
1. Os pedidos do júri formulados nos termos dos n.ºs 1 e 3, bem como as respetivas respostas, devem ser disponibilizados em plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, devendo todos os candidatos e concorrentes ser imediatamente notificados desse facto.
[bookmark: _Toc511896637][bookmark: _Toc47692251]
[bookmark: _Toc75270105]Artigo 21.º
[bookmark: _Toc75270106]Relatório preliminar
1. O Júri do Procedimento elaborará um Relatório Preliminar de Análise e Avaliação das Propostas, fundamentado sobre o mérito das propostas avaliadas, ordenando-as por ordem decrescente, de acordo com metodologia de avaliação fixada para o efeito.
1. No Relatório Preliminar, o Júri do Procedimento deverá também propor, fundamentadamente, a exclusão das propostas, nos termos do artigo 146.º do CCP.
1. Do relatório preliminar constará referência aos esclarecimentos prestados pelos concorrentes nos termos do disposto no artigo 72.º do CCP.
1. Elaborado o relatório preliminar este é enviado para os concorrentes através da plataforma eletrónica, para efeitos do disposto no artigo 22.º do presente Programa de Concurso.
[bookmark: _Toc511896639][bookmark: _Toc47692253]
[bookmark: _Toc75270107]Artigo 22.º
[bookmark: _Toc75270108]Audiência Prévia
1. A decisão de adjudicação será precedida de audiência prévia escrita dos Concorrentes na plataforma eletrónica e nos termos previstos no artigo 147.º do CCP.
1. Os Concorrentes têm 5 (cinco) dias úteis após a notificação do Relatório Preliminar para se pronunciarem por escrito, na plataforma eletrónica, sobre o mesmo.

[bookmark: _Toc75270109][bookmark: _Toc511896640][bookmark: _Toc47692254]Artigo 23.º
[bookmark: _Toc75270110]Relatório Final
1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o Júri do Procedimento elabora um Relatório Final fundamentado, no qual pondera as observações dos Concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do Relatório Preliminar, podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos previstos no n.º 2 do artigo 146.º do CCP. 
1.  No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do Relatório Final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do Relatório Preliminar, o Júri do Procedimento procede a nova audiência prévia, tal como resulta do n.º 2 do artigo 148.º do CCP.
[bookmark: _Toc75270111][bookmark: _Toc511896642][bookmark: _Toc47692256]Artigo 24.º
[bookmark: _Toc75270112]Adjudicação, entrega de documentos
1. A decisão de adjudicação referente a cada um dos lotes objeto do presente procedimento é notificada, em simultâneo, a todos os Concorrentes na plataforma eletrónica, juntamente com o Relatório Final de análise e avaliação das propostas. 
1. Será adotada decisão de adjudicação para cada lote, podendo tais decisões ocorrer em momentos distintos.
1. Notificado da decisão de adjudicação, o Adjudicatário de cada lote deverá, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis:
a) Apresentar na plataforma eletrónica, os documentos de habilitação exigidos pelo presente Programa do Concurso; 
b) Prestar caução no modo e no montante exigido no artigo 28.º do presente Programa de Concurso, devendo comprovar essa prestação junto do ML no dia imediatamente subsequente. 
1. No caso de o Adjudicatário ser um Agrupamento, este deverá entregar os documentos referidos no artigo 8.º do presente Programa de Concurso, no prazo previsto no número anterior.

[bookmark: _Toc75270113]Artigo 25.º
[bookmark: _Toc75270114]Documentos de habilitação e documentação para o contrato
1. No prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, o Adjudicatário deve apresentar na plataforma referida no artigo 6.º os seguintes documentos de habilitação:
a) Declaração conforme o modelo constante do Anexo V ao presente programa;
b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP;
c) Declaração relativa a Trabalhadores Imigrantes, nos termos do modelo constante do Anexo VI do presente programa, ou declaração de não aplicabilidade, consoante o caso;
d) Documento comprovativo da submissão da declaração efetuada no Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE) ou documento equivalente emitido no Estado em que seja nacional ou em que se situe o seu estabelecimento principal.
2. Caso o Adjudicatário revista a forma de um agrupamento, os documentos de habilitação previstos nas alíneas do número anterior devem ser apresentados por todos os seus membros.
3. O prazo fixado para a apresentação dos documentos de habilitação pode ser prorrogado, por uma única vez, por solicitação do adjudicatário formulada ao órgão competente para a decisão de contratar, por um período não superior a cinco dias. 
4. Os documentos referidos no n.º 1 devem ser redigidos em língua portuguesa ou, no caso de não o serem pela sua própria natureza ou origem, são obrigatoriamente acompanhados de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declare aceitar a respetiva prevalência sobre os originais.
5. Caso se verifique um facto que determina a caducidade da adjudicação nos termos do n.º 1 do artigo 86.º do Código dos Contratos Públicos e esse facto não seja imputável ao adjudicatário, este dispõe de um prazo adicional para a apresentação dos documentos em falta, a conceder em função das razões indicadas, de até 5 (cinco) dias, sob pena de caducidade da adjudicação.
6. O Conselho de Administração do ML poderá solicitar ao Adjudicatário a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo para o efeito.
7. Para efeitos de celebração do contrato, o Adjudicatário deverá ainda apresentar certidão do registo comercial com todas as inscrições em vigor, onde constem os poderes necessários que são conferidos para outorgar o contrato, ou a indicação do código de acesso para consulta da certidão permanente on-line na plataforma Portal da Empresa (www.portaldaempresa.pt) ou outro meio equivalente, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções;
8. Quando a proposta seja apresentada por um Agrupamento Concorrente as declarações apresentadas devem ser assinadas pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes. 
9. Quando a proposta seja apresentada por um Agrupamento Concorrente, juntamente com os documentos de habilitação, deverão ainda ser apresentados os documentos referidos nos n.ºs 6 e 7 do artigo 8º do Programa de Concurso.

[bookmark: _Toc75270115]Artigo 26.º
[bookmark: _Toc511896644][bookmark: _Toc47692258][bookmark: _Toc75270116]Modo de apresentação dos documentos de habilitação
1. Os documentos de habilitação devem ser apresentados na plataforma eletrónica e ser assinados eletronicamente pelo Adjudicatário ou pelo seu representante.
1. No caso da plataforma eletrónica se encontrar indisponível, os documentos de habilitação poderão ser enviados através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados para o endereço de correio eletrónico dlo@metrolisboa.pt.
1. A apresentação dos documentos referidos na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, poderá ser substituída por indicação do endereço internet onde aqueles possam ser consultados, bem como da informação necessária à respetiva consulta. 
1. Quando o Adjudicatário tenha prestado consentimento para que o ML consulte a informação relativa aos documentos referidos na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, é dispensada a apresentação dos mesmos ou a indicação referida no número anterior. Para esse efeito, informa-se que o ML é o contribuinte n.º 500 192 855 e tem o NISS 20010210055, podendo com esses números o Concorrente formalizar o consentimento junto da entidade competente para tal. O documento comprovativo do consentimento concedido deverá constituir documento de habilitação a apresentar no âmbito da alínea b) do n. 1 do artigo 27.º do presente Programa de Concurso.
1. Todos os documentos de habilitação do Adjudicatário têm que ser redigidos em língua portuguesa. Porém, quando pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra língua, deve o Concorrente fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada ou tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do Concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais.
[bookmark: _Toc511896647][bookmark: _Toc47692261]
[bookmark: _Toc75270117]Artigo 27.º
[bookmark: _Toc75270118]Notificação da apresentação dos documentos de habilitação
1. Os concorrentes serão notificados, em simultâneo, da apresentação dos documentos de habilitação pelo Adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu essa apresentação.
1. Os documentos de habilitação serão disponibilizados na plataforma eletrónica para consulta de todos os Concorrentes.

[bookmark: _Toc75270119]Artigo 28.º
[bookmark: _Toc75270120]Caução 
1. Para garantia da celebração do contrato e do exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, o adjudicatário de cada um dos lotes deve prestar uma caução correspondente a 5% (cinco por cento) do preço contratual proposto.
2. A caução referida no número anterior deve ser prestada:
a) Por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado Português à ordem do Metropolitano de Lisboa, nos termos do modelo constante do Anexo VII do presente Programa de Concurso; ou 
b) Mediante garantia bancária nos termos do modelo (Anexos VIII) ou 
c) Mediante seguro-caução, nos termos do modelo (Anexos IX) presente programa.
[bookmark: _Toc280120311][bookmark: _Toc511896648][bookmark: _Toc47692262]
[bookmark: _Toc75270121]Artigo 29º
[bookmark: _Toc75270122]Contrato
1. As minutas de contrato para cada um dos lotes são notificadas ao(s) respetivo(s) Adjudicatário(s), juntamente com a notificação da adjudicação.
2. A minuta considera-se aceite pelo Adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos cinco dias subsequentes à notificação. 
3. Só são admissíveis reclamações contra a minuta do contrato, no prazo referido no número anterior, com fundamento na existência no seu texto de obrigações não contidas na proposta e nos restantes documentos que serviram de base ao presente procedimento.

[bookmark: _Toc280120312][bookmark: _Toc511896649][bookmark: _Toc47692263]
[bookmark: _Toc75270123]Artigo 31.º
[bookmark: _Toc75270124]Outorga do contrato
1. O contrato será celebrado num prazo máximo de 30 dias a contar da aceitação da minuta ou da decisão da reclamação, mas nunca antes de:
a) Decorridos 10 dias contados da data de notificação da adjudicação a todos os concorrentes
b) Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos;
c) Comprovada a prestação de caução;
d) Confirmados todos os compromissos referidos na alínea c) do n.º 2 do artigo 77.º do CCP, se for o caso;
1. O contrato será reduzido a escrito através da elaboração do respetivo clausulado em suporte informático e formato PDF e será assinado eletronicamente.
1. Mediante prévia notificação na plataforma, o contrato e respetivos anexos serão enviados ao Adjudicatário através do endereço de correio eletrónico dlo@metrolisboa.pt, devendo os mesmos ser assinados e devolvidos pelo Adjudicatário para o mesmo endereço de correio eletrónico, no prazo máximo de três dias úteis, a fim de serem assinados pelos representantes do ML.
1. Depois de assinado eletronicamente por ambas as partes, o contrato e respetivos anexos serão remetidos ao Adjudicatário.


[bookmark: _Toc75270125]Artigo 32.º
[bookmark: _Toc75270126]Despesas com a celebração do contrato 
Correm por conta do Adjudicatário as despesas inerentes à celebração do contrato.

[bookmark: _Toc75270127]Artigo 33.º
[bookmark: _Toc75270128]Proteção de dados
1. Nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento Geral de Proteção de Dados, e exclusivamente para efeitos do presente procedimento pré-contratual e do cumprimento de obrigações jurídicas a que esteja sujeito, o ML poderá tratar dados pessoais, nomeadamente de identificação, CVs e informação relativa ao registo criminal relativos aos concorrentes, incluindo dos seus representantes, órgãos sociais, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores, e transmiti-los a terceiros, como seja o Tribunal de Contas, plataformas eletrónicas de contratação, portal dos contratos públicos e outras entidades públicas ou privadas, na estrita medida do necessário e mediante as adequadas medidas de segurança.
2. Os concorrentes são responsáveis por garantir o cumprimento das formalidades legais para a transmissão dos dados pessoais referidos no número anterior, no âmbito do presente procedimento pré-contratual, obtendo os respetivos consentimentos, quando aplicável, e prestando aos titulares dos dados as informações referentes ao processamento de dados pelo ML, em cumprimento do direito à informação.
3. Os concorrentes têm o direito, em qualquer altura, de solicitar ao ML, através de e-mail para dpo@metrolisboa.pt, o acesso aos dados pessoais que lhes digam respeito, incluindo dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores, a sua retificação ou apagamento e a limitação do tratamento, bem como a opor-se ao tratamento, requerer a portabilidade dos dados e apresentar reclamação a uma autoridade de controlo.
4. Os dados pessoais referidos no n.º 1 são eliminados logo que cesse a obrigação legal ou contratual de os conservar.

[bookmark: _Toc75270129]Artigo 34.º
[bookmark: _Toc47692266][bookmark: _Toc75270130]Utilização da Plataforma Eletrónica
1. Caso os interessados tenham dúvidas sobre a utilização da plataforma eletrónica, poderão recorrer ao apoio técnico junto da entidade gestora da mesma, através dos contactos disponibilizados para esse fim no endereço https://www.saphetygov.pt/. 
1. O ML não poderá ser responsabilizado:
a) Pelo conteúdo da informação transmitida através da plataforma eletrónica.
b) Por qualquer perda de informação na plataforma, por causa acidental ou outra.
c) Por quaisquer danos causados pela utilização da plataforma eletrónica, nomeadamente os relacionados com eventuais interrupções, comunicações não solicitadas, vírus ou bugs, erros, falhas técnicas ou outras limitações.
d) Por quaisquer falhas de segurança das comunicações efetuadas na plataforma.

[bookmark: _Toc75270131]Artigo 35.º
[bookmark: _Toc75270132]Recurso ao ajuste direto
O ML poderá vir, no futuro, a recorrer à celebração de novo contrato por ajuste direto com o(s) Adjudicatário(s) do presente procedimento, nos termos e para os efeitos das situações previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º do CCP.

[bookmark: _Toc75270133]Artigo 36.º
[bookmark: _Toc75270134]Legislação aplicável
Ao presente procedimento aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos Públicos e respetiva legislação complementar.
ANEXOS:
Anexo I - Modelo da declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos.
Anexo II - Indicação das tarifas.
Anexo III – Modelo de Ficha Curricular.
Anexo IV – Modelo da declaração de compromisso dos Técnicos Responsáveis.
Anexo V - Modelo de declaração para efeitos de habilitação. 
Anexo VI - Modelo da declaração relativa a Trabalhadores Imigrantes.
Anexo VII - Modelo de guia de depósito.
Anexo VIII - Modelos de garantia bancária.
Anexo IX - Modelo de seguro-caução.



[bookmark: _Toc75270135]ANEXO I
[bookmark: _Toc481747085][bookmark: _Toc536542620][bookmark: _Toc26269019][bookmark: _Toc66362633][bookmark: _Toc75270136]MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO CONTEÚDO DO CADERNO DE ENCARGOS
1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de aquisição de serviços “Assistência técnica ao contrato para aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Contrato nº 8/2020-ML) – Proc. nº 058/2021-DLO/ML”, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada(2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.
2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3):
a)...
b)...
3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.
4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.
5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de proibição do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.
6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.
7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (4)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ‘a sua representada’.
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 e no n.º 3 do artigo 57.º do CCP.
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º






[bookmark: _Toc75270137]ANEXO II
[bookmark: _Toc75270138]MODELO DE INDICAÇÃO DO PREÇO CONTRATUAL 

F... (indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede), com sede em ……….., pessoa coletiva nº …………., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de …………….. sob o nº …………………., com o capital social de …………….., obriga-se a executar todos os serviços que constituem objeto do Lote (INDICAR O LOTE A QUE SE REFERE A DECLARAÇÃO)  no âmbito da “Assistência técnica ao contrato para aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Contrato nº 8/2020-ML) – Proc. nº 058/2021-DLO/ML”, no prazo de execução em conformidade com o Caderno de Encargos, pelo preço contratual de ……….. € (… euros), nos termos do disposto nos artigos 60.º e 97.º do Código dos Contratos Públicos, o qual não inclui o imposto sobre o valor acrescentado:

À quantia supra mencionada incidirá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor.
Data...

(NOTA: Deverá ser preenchida e apresentada uma Declaração para cada Lote)


Assinatura... [footnoteRef:1] [1:  Assinatura do Concorrente ou seu representante. Sempre que seja assinada por procurador, juntar-se-á procuração com assinatura reconhecida na qualidade, que confira a este último poderes para o efeito, ou pública-forma da mesma, devidamente legalizada.] 




[bookmark: _Toc75270139]ANEXO III
[bookmark: _Toc75270140]MODELO DE FICHA CURRICULAR DOS MEMBROS DA EQUIPA TÉCNICA 

(NOTA: Deverá ser preenchida e apresentada uma Ficha para cada Lote - INDICAR O LOTE OU LOTES A QUE SE REFERE)

Técnico para a função de …(1)

1. DADOS PROFISSIONAIS
	Entidade empregadora:
	

	Data de início de colaboração com a entidade:
	____ / __ / __

	Ordem Profissional
	
	N.º Inscrição 
	
	Categoria
	


2. DADOS PESSOAIS
	Nome:
	

	Nacionalidade:
	
	Data de Nascimento:
	____ / __ / __


3. FORMAÇÃO ACADÉMICA E PROFISSIONAL
Formação 1
	Designação do Curso:
	

	Instituição:
	

	Ano Início:
	
	Ano de Conclusão:
	


Formação 2
	Designação do Curso:
	

	Instituição:
	

	Ano Início:
	
	Ano de Conclusão:
	


Formação n
	Designação do Curso:
	

	Instituição:
	

	Ano Início:
	
	Ano de Conclusão:
	


4. DOMÍNIO LINGUÍSTICO (*)
	Língua:
	Compreender
	Falar
	Escrever

	
	Compreensão Oral
	Leitura
	Interação Oral
	Produção Oral
	Escrita

	Português:
	
	
	
	
	

	Inglês:
	
	
	
	
	


 (*) Nível do Quadro Europeu Comum de Referência (CECR)
5. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL RELEVANTE
Experiência 1
	(Entidade para quem exerceu):_______________
	
	

	Função : ________________ 



	Experiência profissional relevante n.º 01
	Valores / Siglas
	Designação / informação / detalhe

	Designação do Projeto / Empreendimento / Empreitada:
	 
	 

	País:
	 
	 

	Entidade Adjudicante / Dono Obra / Cliente:
	 
	 

	Valor do Projeto fiscalizado (€)
	 
	 

	Entidade Prestadora dos Serviços:
	 
	 

	Tipo de Projeto (2) :
	
	

	Tipo de Função desempenhada  (3):
	 
	 

	Ano e mês de Início da função desempenhada:
	 
	 

	Ano e mês de Conclusão da função desempenhada:
	 
	 

	Duração da prestação serviços na Função (em anos)
	0,0 anos
	 

	Descrição genérica do projeto
	 
	 

	Extensão estruturas contenção (m) (4)
	 
	 

	Descrição das atividades desempenhadas na função
(das especialidades técnicas envolvidas) :
	 
	 




Experiência n
	Experiência profissional relevante n.º N
	Valores / Siglas
	Designação / informação / detalhe

	Designação do Projeto / Empreendimento / Empreitada:
	 
	 

	País:
	 
	 

	Entidade Adjudicante / Dono Obra / Cliente:
	 
	 

	Valor do Projeto fiscalizado (€)
	 
	 

	Entidade Prestadora dos Serviços:
	 
	 

	Tipo de Projeto (2) :
	
	

	Tipo de Função desempenhada  (3):
	 
	 

	Ano e mês de Início da função desempenhada:
	 
	 

	Ano e mês de Conclusão da função desempenhada:
	 
	 

	Duração da prestação serviços na Função (em anos)
	0,0 anos
	 

	Descrição genérica do projeto
	 
	 

	Extensão estruturas contenção (m) (4)
	 
	 

	Descrição das atividades desempenhadas na função
(das especialidades técnicas envolvidas) :
	 
	 




6. DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO
	Os signatários declaram, sob compromisso de honra, que a informação constante da presente ficha curricular é verdadeira.





Data:
Assinatura do(s) representante(s) legal(is) do Concorrente
Assinatura do Técnico



Notas:
(1) 1 (uma) Ficha Curricular para o Supervisor e para cada um dos restantes técnicos especialistas / inspetores
(2) Tipo de Projeto:	 	
M.C – material circulante 
SIN – sinalização convencional
ATC 	- sistemas de controlo automático de comboios
CTC – Sistemas de controlo de tráfego

(3) 	Tipo de Função desempenhada (selecionar os aplicáveis)
DFI – supervisor
CS – técnico especialista 
INSP – inspetor
(4) Se aplicável





[bookmark: _Toc26269023]
[bookmark: _Toc66362634][bookmark: _Toc75270141]ANEXO IV
[bookmark: _Toc75270142]DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO

F……………………. (indicar nome do Técnico), depois de ter tomado conhecimento do objeto do Concurso relativo à “Assistência técnica ao contrato para aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Contrato nº 8/2020-ML) – Proc. nº 058/2021-DLO/ML” promovido pelo Metropolitano de Lisboa, E.P.E. declaro, sob compromisso de honra, que integrarei a Equipa Técnica do Concorrente----------------------------------- (designação do Concorrente), em caso de adjudicação da sua proposta referente ao Lote (INDICAR O LOTE A QUE SE REFERE A DECLARAÇÃO)  , para o desempenho da função de………………………….. (indicar a função), e que acompanharei assiduamente o desenvolvimento do projeto, efetuando a fiscalização dos mesmos e ainda que estarei disponível para me deslocar aos locais da obra, sempre que solicitado, exceto nos casos de impossibilidade ou força maior, reconhecidos pelo Metropolitano de Lisboa, E.P.E., nos termos previstos no Caderno de Encargos.


Local e Data

Assinatura do Declarante



[bookmark: _Toc26269024]
[bookmark: _Toc66362635][bookmark: _Toc75270143]ANEXO V
[bookmark: _Toc75270144]MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos]

F….... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de Agrupamento Concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), Adjudicatário(a) no procedimento de “Assistência técnica ao contrato para aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Contrato nº 8/2020-ML) – Proc. nº 058/2021-DLO/ML”, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada(2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.
O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (9)] os documentos comprovativos de que a sua representada (10) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.
O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como Concorrente ou como membro de Agrupamento candidato ou Concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (11)].

(1) Aplicável apenas a Concorrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o Concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».
(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.
(5) Declarar consoante o Concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.
(6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.
(7) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.
(8) Declarar consoante a situação.
(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.
(10) No caso de o Concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».
(11) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP.

[bookmark: _Toc26269025]
[bookmark: _Toc66362636][bookmark: _Toc75270145]ANEXO VI
[bookmark: _Toc75270146]MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHADORES IMIGRANTES 

F……………………………….. (nome do prestador de serviços), pessoa coletiva n.º ………………..….., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ………………..….. sob o n.º …….…., detentor do alvará nº …………………, com o capital social de ………………. com sede em ……………………………… representado(a) pelos Senhores ………………… e ………………………, na qualidade respetivamente de ……………….. e ……………………… (no caso de Agrupamento, identificação de todas as empresas que o constitui), declara para os devidos efeitos legais, nos termos do disposto no nº 5 do artigo 198º da Lei nº 23/2007, de 4 de julho, que cumpre todas as obrigações legais relativamente a trabalhadores imigrantes utilizados na realização dos trabalhos da prestação de serviços, designadamente a legislação laboral e as obrigações de declaração de rendimentos sujeitos a desconto respeitantes à Administração Tributária e à  Segurança Social.


Data:

Assinatura:



[bookmark: _Toc482112855][bookmark: _Toc10026901][bookmark: _Toc26269026]
[bookmark: _Toc66362637][bookmark: _Toc75270147]ANEXO VII
[bookmark: _Toc75270148]MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO

[bookmark: _GoBack]Vai ………………………………………………………, com sede ……….., pessoa coletiva nº …………., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de …………….. sob o nº …………………., com o capital social de …………….., depositar na …………………………………………………….. (sede, filial, agência ou delegação) da …………………………...……….. (instituição) a quantia de ………………..Euros… (………………………………. euros), …………………………………….... (em dinheiro ou representada por)…………………..., como caução exigida para o lote nº .........(indicar O LOTE A QUE SE REFERE A ADJUDICAÇÃO) da aquisição de serviços “Assistência técnica ao contrato para aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Contrato nº 8/2020-ML) – Proc. nº 058/2021-DLO/ML”., para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos. Este depósito fica à ordem do METROPOLITANO DE LISBOA, E.P.E., a quem deve ser remetido o respetivo conhecimento.

Data

Assinatura,



[bookmark: _Toc482112856][bookmark: _Toc10026902][bookmark: _Toc26269027]
[bookmark: _Toc66362638][bookmark: _Toc75270149]ANEXO VIII
[bookmark: _Toc75270150]MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA 


Garantia Bancária n.º

Beneficiário:	Metropolitano de Lisboa, E.P.E.
Av. Fontes Pereira de Melo, n. 28
1050 Lisboa

O Banco ………………………………….. , com sede em ………………………………. , em nome e a pedido da sociedade ………………………………………. , com sede em ……………………………………….. , Pessoa Coletiva n. …………………………………, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ……………………….  sob o n. …………………, com o capital social de ……………………………….. , como Adjudicatário do lote nº .........(indicar O LOTE A QUE SE REFERE A ADJUDICAÇÃO) da aquisição de serviços “Assistência técnica ao contrato para aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Contrato nº 8/2020-ML) – Proc. nº 058/2021-DLO/ML” que foi objeto do concurso (identificação do mesmo) ……………………………… e que vai ser formalizado por contrato, presta, pelo presente documento, uma garantia bancária, de pagamento à primeira solicitação, no valor de €……………………………….. (por extenso), a título de caução conforme o exigido, por quaisquer quantias que venham a ser reclamadas, sem averiguar dos motivos do pedido, nem considerar os respetivos fundamentos nem qualquer objeção do garantido.


Local, ……. de ………………… de ………..

Banco ……………………………………………………………………


[bookmark: _Toc482112857][bookmark: _Toc10026903]

[bookmark: _Toc75270151]ANEXO IX
[bookmark: _Toc75270152]MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO


A companhia de seguros ……………......, com sede em............., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ...................., com o capital social de ..............., vem prestar a favor de Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (ML), com sede social na Av. Fontes Pereira de Melo, n. 28, 1050 Lisboa, e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com .............. [tomador do seguro], garantia à primeira solicitação, no valor de ............., correspondente à caução de 5% prevista no Programa de Concurso destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que ........................................ [Prestador de Serviços] com sede em .…………., pessoa coletiva nº …………., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de …………….. sob o nº …………………., com o capital social de …………….., assumirá no contrato que com ela o ML, vai outorgar e que tem por objeto o lote nº .........(indicar O LOTE OU LOTES A QUE SE REFERE A ADJUDICAÇÃO) da “Assistência técnica ao contrato para aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Contrato nº 8/2020-ML) – Proc. nº 058/2021-DLO/ML”, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 88.º e nos termos dos n.ºs 7 e 8 do artigo 90.º, todos do Código dos Contratos Públicos.
A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à primeira solicitação do ML, sem que este tenha de justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que........ (Prestador de serviços) assume com a celebração do contrato.
A companhia de seguros não pode opor ao ML, quaisquer exceções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro.
A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos no contrato e na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). Com efeito, a presente garantia permanece válida até que seja expressamente autorizada a sua libertação pelo ML, não podendo ser anulada ou alterada sem esse mesmo consentimento e independentemente da liquidação de quaisquer prémios que sejam devidos.
O presente seguro-caução rege-se pela legislação portuguesa, sendo o foro do Tribunal da Comarca de Lisboa o competente para dirimir quaisquer questões dele emergentes, com expressa renúncia a qualquer outro.

Local, ....... de .................................. de ...........
Assinatura, [do(s) representante(s) legal(ais)] reconhecida na qualidade
